Moção nº 76 , de 2003

Os templos religiosos de quaisquer crenças ou denominações cumprem papel de fundamental importância na sociedade brasileira, não apenas sob o aspecto transcedental, de uma profissão de fé, ou seja do culto a uma doutrina religiosa, mas também sob o ponto de vista do estabelecimento dinâmico de toda uma cadeia de inter-relações sociais.

O conforto espiritual oferecido por sacerdotes, ministros de cultos religiosos, missionários, leigos e colaboradores em geral pertencentes a instituições religiosas a seus fiéis seguidores ou a quem quer que a eles recorram em busca de amparo moral, em realidade, vai além dos limites circunscritos aos campos de ação de cada templo, assembléia, congregação, igreja e demais instituições religiosas e ajudam a sustentar e a dar equilíbrio à sociedade como um todo, na medida em que acabam por dirimir conflitos, litígios e a evitar crises as mais diversas.

Sobretudo é importante destacar que os fiéis, reciprocamente, se amparam, material e moralmente, seja ouvindo seus problemas, dando-se conselhos uns aos outros, concedendo, entre si, apoio na fé ou, muitas vezes, ajudando os mais pobres.

Com efeito, as instituições religiosas em geral cumprem atividades de assistência social, prestando ajuda material aos desafortunados e, ainda, estimulando a solidariedade entre os fiéis.

Dessa maneira, vislumbra-se a grandiosidade das ações desenvolvidas pelos templos religiosos e sua imprescindível colaboração para o bem-estar social.

Sem dúvida, graças aos trabalhos realizados pelas comunidades religiosas muitas pessoas são tiradas dos vícios, dos jogos, da marginalidade, da vadiagem, de estados comportamentais doentis. Esse mesmo apoio religioso, psicológico e social evita que muitos lares sejam desfeitos, conflitos jurídicos se avolumem ainda mais, crianças e adolescentes sejam abandonados e jovens atirados às drogas, à prostituição e a toda sorte de promiscuidade e desvios sexuais.

Contudo, destaca-se que as crises econômicas não deixam de atingir a administração dos templos religiosos.

Para desenvolver seu trabalho espiritual, missionário, social e outros mais, é indispensável o suporte financeiro e material, que via de regra é provido por doações dos próprios fiéis e associados com muito denodo e afinco.

Ocasionalmente, porém os templos religiosos enfrentam execuções judiciais, sendo que as conseqüentes constrições legais que garantam o processo executivo acabam por recair sobre bens do templo, inerentes à profissão do credo e ao desenvolvimento de ações missionária, espiritual e social, que tantos benefícios têm trazido à sociedade como demonstra o acima descrito.

A penhora judicial, quando efetivada sobre o imóvel do templo, seus móveis, acessórios, objetos litúrgicos, salas de aula e salões paroquiais, atinge a todo o conjunto de ministros, colaboradores leigos e seguidores que compõem a igreja ou associação religiosa que lá se instala, e por conseqüência acaba por atingir o âmago da congregação ou irmandade, ou seja a religiosidade de seus integrantes consubstanciada e revelada na extensa interação religiosa e social acima descrita. Enfim, golpeia a própria igreja e a todos os que dela fazem parte.

Isto é ainda mais crucial e danoso quando se trata de comunidades humildes, de parcos recursos, que desenvolvem suas atividades na periferia, onde produzem muitos benefícios, com muita dificuldade, e por isso são dignas de grandes méritos de reconhecimento por parte da sociedade e do Estado.

Urge, pois, que os bens patrimoniais dos templos religiosos sejam considerados impenhoráveis, de maneira análoga àquela definida na Lei Federal nº 8.009, de 29 de março de 1990, que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família.

Desta maneira, os bens móveis e imóveis inerentes à realização do culto e demais reuniões, ou ainda que atendam às diversas atividades religiosas, educativas, missionárias e filantrópicas de cada templo ou associação sacra, passariam a ser impenhoráveis, deixando de responder por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída por seus representantes legais, nos termos estatutários, salvo em hipóteses justificadamente excepcionais previstas em lei, que coíbam eventual uso irregular da almejada prerrogativa legal.

Nesta conformidade, ante a justificativa ora exposta, apresentamos a seguinte Moção, contando com o voto favorável de nossos nobres pares nesta Assembléia, que bem expressará sua sensibilidade social e rigor parlamentar.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado e da Câmara dos Deputados, bem como aos Senhores Líderes Partidários nas Casas do Congresso Nacional, a fim de que sejam elaborados estudos e demais providências que culminem com a edição de lei que torne impenhoráveis os bens patrimoniais dos templos religiosos, de maneira análoga àquela definida na Lei Federal nº 8.009, de 29 de março de 1990, que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família; de modo que os bens móveis e imóveis inerentes à realização de culto e demais reuniões, ou ainda que atendam às diversas atividades religiosas, educativas, missionárias e filantrópicas de cada templo, assembléia, congregação ou associação sacra, passem a ser considerados impenhoráveis e não respondam por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída por seus representantes legais, nos termos estatutários, salvo em hipóteses justificadamente excepcionais previstas em lei, que coíbam eventual uso irregular da almejada prerrogativa legal.

Sala das Sessões, em 9/6/2003

a) JOSÉ BITTENCOURT
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